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			PREFÁCIO

			Há algumas décadas, a sociedade brasileira vem vivenciando disputas por projetos distintos de sociedade, de cidadania e de educação. Essas disputas acontecem, por um lado, na defesa de um Estado mínimo materializada por uma ideologia da meritocracia para justificar e naturalizar as desigualdades (econômicas, do direito à terra, de gênero, de raça-etnia, de sexualidades etc.); e, por outro lado, de um Estado que amplie o acesso a uma educação que combata as desigualdades e, concomitantemente, promova o pensamento crítico e reflexivo, fortalecendo o regime democrático, o respeito aos direitos humanos, a inclusão e o reconhecimento social de grupos marginalizados e invisibilizados. 

			Nesse caminho, o livro A Prática Pedagógica Educador-Educando nas Experiências Educativas do MST: caminhos de formação humana nos convida a refletir sobre uma temática instigante, que se tornou objeto de estudo em vários campos das ciências sociais e humanas e especificamente em Educação: a interface entre Educação e movimentos sociais. Essa interface denuncia as limitações da educação em espaços escolares, ao mesmo tempo em que oxigena e possibilita uma formação humana emancipatória por meio da educação em espaços não escolares, como na práxis do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). 

			Allan Figueiredo, ao eleger como objetivo compreender a Prática Pedagógica Educador-Educando (PPEE) no Curso Pé no Chão, do MST, na busca de caminhos para (re)pensar a formação, faz opções teóricas e metodológicas profícuas que concretizam uma ecologia de saberes a partir de uma análise qualitativa rigorosa, de inspiração etnográfica. Sua análise nos instiga a aprender como os processos educacionais e as práticas educador-educando, no MST, possibilitam desestabilizar, desconstruir e exceder saberes e práticas educacionais em espaços escolares que visam apenas a uma formação profissional em contexto neoliberal, que (re)produzem pedagogias excludentes as quais ganham materialidade nas desigualdades sociais ainda tão presentes em nossa sociedade.

			O autor, do ponto de vista teórico-metodológico, incorpora perspectivas da Pedagogia Socialista, da Educação Popular e da Prática Pedagógica, levando em consideração a práxis como caminho entre o empoderamento e a ação. A articulação dessas perspectivas, com a abordagem de inspiração etnográfica e da Análise de Conteúdo, possibilitou o desenvolvimento de uma  análise instigante em relação ao campo de produção de conhecimento acerca da referida interface entre Educação e movimentos sociais em uma prática dialógica, pois como defende Paulo Freire, “a melhor maneira que nós temos de pensar mais ou menos certo é pensar a prática e saber que esta prática não é individual, mas que é social” (FREIRE, 1982, p. 92)1. Procedendo dessa forma, a presente obra oferece uma análise densa dos processos educacionais da formação humana em espaços não escolares que possibilita saídas para a formação humana em espaços escolares sob o neoliberalismo. 

			A leitura de A Prática Pedagógica Educador-Educando nas Experiências Educativas do MST: caminhos de formação humana possibilitará ao  leitor refletir sobre a Prática Pedagógica Educador-Educando e a formação humana, de forma geral, e a formação do povo político do MST, de maneira específica, sublinhando o aprendizado  de como esta formação na Educação em movimentos sociais contribui à diversidade, às diferenças e aos processos emancipatórios e de combate às desigualdades e exclusões sociais. Assim, reforça-se as contribuições do MST para a sociedade brasileira, para o pensar-fazer Educação e para a Educação do Campo.

			Marcelo Miranda 

			Caruaru, 2023

			

			
				
					1	FREIRE, P. Educação: o sonho possível. In: BRANDÃO, C. R. O Educador: vida e morte – escritos sobre uma espécie em perigo. Rio de Janeiro: Graal, 1982. 

				

			

		

	
		
			PRIMEIRAS PALAVRAS

			Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na escola, de um modo ou de muitos, todos nós envolvemos pedaços da vida com ela: para aprender, para ensinar, para aprender e ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para conviver, todos os dias misturamos a vida com a educação (BRANDÃO, 1993, p. 7).

			A reflexão que apresento neste livro se inscreve na interface entre educação e movimentos sociais, e tem como objeto de estudo a Prática Pedagógica Educador-Educando (PPEE)2 no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, na busca de caminhos para (re)pensar a formação humana. Na análise do labor educativo desenvolvido em espaços de educação não escolares, optei como campo empírico pelo Centro de Formação Paulo Freire (CFPF)3, no Assentamento Normandia, situado no município de Caruaru-PE, especificamente em um de seus mais importantes cursos de formação: o Curso Pé no Chão.

			Proponho, assim, uma reflexão a respeito da formação humana, que, nos espaços escolares, na contemporaneidade, muitas vezes tem se resumido à educação dos indivíduos em vista de uma profissão. Ou seja, cada vez mais deixa-se de priorizar uma educação que contribua para a formação e exercício da cidadania. Contudo, ao proceder a esta reflexão, não tenho a pretensão de instaurar uma fissura entre a educação que acontece na escola e a educação que perpassa a vida formativa interna nos movimentos sociais. Deste modo, recorro a compreensões intra Movimento4 para (re)pensar a formação humana presente também no âmbito escolar.

			Os movimentos sociais sempre me causaram curiosidade e especulações a respeito de suas estruturas, ações e o modo como (re)pensam, no interior de sua constituição, os fenômenos educacionais. O interesse por este campo empírico foi se constituindo em minhas próprias vivências de mundo. Foram as leituras do mundo que me aqueceram a leitura da palavra e a atitude filosófica de questionar os fatos do cotidiano e da história.

			Quando criança, morando no sítio dos meus avós maternos no sertão pernambucano, passávamos dificuldades financeiras, o que refletia uma sociedade que (re)produz a desigualdade social. Essa situação era motivo de questionamentos sobre a realidade social, pois naquele espaço/tempo de pobreza extrema, desigualdades e negação de direitos sociais era-nos acenado que a vida não para e só podemos vislumbrar novas perspectivas e sonhos se estivermos dispostos a “vestir” a couraça da libertação, da esperança, da persistência, da luta e resistência, enveredando-nos, portanto, pela educação libertadora. As tessituras deste itinerário brotam, sobretudo, do meu interesse pessoal-existencial, ao entrar em contato com o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, também conhecido por Movimento Sem Terra e MST, em Pernambuco. Este movimento social, que em 2024 celebrará 40 anos de existência, é constituído, na sua maioria, por cidadãos/ãs das classes populares do campo e dos bairros periféricos das cidades brasileiras.

			O interesse pela luta por igualdade e justiça social continuou presente na Educação Básica, nas compreensões sobre a formação humana e no meu modo de enfrentar a realidade, pois, desde cedo, já compreendia que a construção de um novo projeto societário só se desencadearia por meio da articulação entre teoria e prática, ao possibilitar uma práxis geradora de ações-reflexões-ações, na transformação e emancipação dos sujeitos sociais. Na licenciatura em Filosofia continuei comprometido com a realidade e elaborando pesquisas sobre o tema da justiça e do humanismo.

			Após a graduação em Filosofia, dei continuidade às discussões sobre a realidade, seguindo as trilhas da Teologia da Libertação, no curso de bacharelado em Teologia, com a qual pude discutir temas como pobreza, dignidade, libertação, esperança, entre outros. Nesse diálogo amoroso-crítico entre a Filosofia e a Teologia, tive a oportunidade de conhecer o pensamento de Paulo Freire. Impressionou-me a sua confiança na capacidade do ser humano de libertar-se da opressão, pois “aí está a grande tarefa humanista e histórica dos oprimidos – libertar-se a si e aos seus opressores” (FREIRE, 2005, p. 33). Cresceram, então, em mim, os anseios em aprofundar as discussões sobre a educação que perpassam as inquietações pessoais, o comprometimento profissional e o engajamento enquanto sujeito social e pesquisador partícipe de uma sociedade que carece de dar passos por meio da educação, que é direito de todos e caminho de possíveis emancipações sociais.

			As inquietações que me moveram a palmilhar os itinerários desta pesquisa nasceram da consideração dos aspectos sociais, políticos e econômicos que, embasados em ideologias neoliberais, estruturam a sociedade e nos impõem vivenciar as desigualdades sociais como única realidade possível. Desta forma, as escolas, os conteúdos, os processos de ensino e aprendizagem, os professores e alunos tendem a tornar-se números a serem contabilizados pelos governos de cunho neoliberal que anseiam por resultados imediatos, principalmente por avaliações de larga escala. A educação nos espaços escolares, influenciada pelo viés tecnicista que visa ao mercado de trabalho, limita-se à reprodução, memorização ou à simples transmissão de conteúdos determinados. Esse modo de gerenciar a educação escolar acaba colocando a educação numa “vitrine”, como se fosse mercadoria, e desloca do centro os/as educandos/as que estão em processo de formação humana.

			No decorrer deste estudo, aproximei-me da categoria formação humana omnilateral, concepção proposta por Marx, que expressa a formação humana pautada na consideração das dimensões do ser humano. Essa perspectiva de formação humana também foi inserida na práxis do Movimento Sem Terra. O Movimento compreende que a educação deve ser omnilateral, porque não trabalha visando ao ser humano de modo unitário e, muito menos ainda, isolado dos outros e do seu contexto. O MST (1996, p. 8) frisa explicitamente algumas dimensões principais da formação que promove: “a formação técnico-profissional, a formação do caráter ou moral (valores, comportamentos com as outras pessoas); formação cultural e estética; formação afetiva; formação religiosa”.

			No percurso histórico do MST, a luta sociopolítica pela terra e a organização atenta fizeram o Movimento se conceber enquanto sujeito coletivo, educativo e pedagógico. É nesse contexto que Arroyo (2012, p. 15) assevera que “o MST é considerado como educador enquanto movimento social e cultural. Sua presença, suas lutas, sua organização, seus gestos, suas linguagens e imagens são educativas, nos interrogam, chocam e sacodem valores, concepções, imaginários, culturas e estruturas”.

			No Caderno de Educação nº 8, intitulado “Princípios da Educação no MST – filosóficos e pedagógicos”, publicado em 1996, o Movimento apresenta os princípios que norteiam a luta social enquanto pedagogia, mas que também se estendem ao fortalecimento dos espaços escolares e não escolares dentro dos processos de ensino e aprendizagem nos acampamentos e assentamentos. A sistematização destes princípios ajudou, de forma particular, na análise e compreensão do fenômeno educacional vivenciado pelo povo político5 do MST, no estado de Pernambuco.

			Ao considerar os princípios filosóficos e pedagógicos do MST, elaborados a partir das experiências do Movimento, percebi que esses estão imbuídos de aspectos educativos os quais mobilizam as reflexões e ações do MST – gerando a práxis – em torno da luta pela terra, mas, sobretudo, no enfrentamento político pela democratização da educação. Desse modo, a participação do Movimento Sem Terra na construção de outros rumos para a história parece traçar contribuições sólidas para ler a realidade a partir da história da educação contemporânea, possibilitando compreensões críticas, democráticas e de libertação para a educação, principalmente, a Educação do Campo.

			Isso é possível quando compreendemos as contribuições do MST através de escolas de formação, cursos técnicos, congressos e encontros. Na introdução do documento (Caderno nº 08), o MST deixa explícito o que entende por princípios filosóficos: “dizem respeito à nossa visão de mundo, nossas concepções mais gerais em relação à pessoa humana, à sociedade e ao que entendemos que seja educação”. No que concerne aos princípios pedagógicos, o Movimento afirma que eles são o “jeito de fazer e de pensar a educação, para concretizar os próprios princípios filosóficos” (MST, 1996, p. 4).

			Os processos formativos do povo político do MST ocorrem desde o início da gestação do Movimento, sobretudo, para a sua atuação nas mobilizações coletivas pensadas e materializadas na luta pela terra, além de fazer bandeira de resistência pela democratização da educação de qualidade que contemple a aprendizagem e o processo de humanização para os povos campesinos. Com isso, o Movimento considera “a educação uma das dimensões da formação, entendida tanto no sentido amplo da formação humana, como no sentido mais restrito de formação de quadros para a nossa organização e para o conjunto das lutas dos trabalhadores” (MST, 1996, p. 5).

			A partir desses (con)textos, cabe-nos perguntar pela educação reflexiva, dialógica, problematizadora, humanística e que tem como eixo central o sujeito em processo de ser mais (FREIRE, 1992). É com esse compromisso com a educação contemporânea e a pesquisa científica emancipadoras que procuramos contribuir para o fortalecimento da reflexão a respeito da educação e dos movimentos sociais. E, também, abrir horizontes outros para colocar o ser humano no centro da ação educativa, pois, sem o ser humano, a educação não passa de uma normatização seguida de anseios pela mera função de profissionalizar (SILVA, 2006). A partir desse contexto, nos propusemos a refletir sobre as principais contribuições da Prática Pedagógica Educador-Educando no curso Pé no Chão para (re)pensar o processo de formação humana dos educandos/as6 do MST em Pernambuco.

			Os movimentos sociais surgiram a partir do século XX e constituíram um novo jeito de enfrentamento das realidades sociais, econômicas e políticas, sobretudo, na luta contra as estruturas (pro)movidas pelo capitalismo. Além da luta política, os movimentos foram, paulatinamente, tornando-se visibilizados e empoderando-se de seus aspectos culturais e experiências de educação outras que os impulsionavam e, contemporaneamente, ainda os movem (GOHN, 1994, 2008; RIBEIRO, 2013; CALDART, 2012). Com os seus princípios e modos de atuar na sociedade, os movimentos sociais são locus de diversos saberes que outrora foram tornados invisíveis e silenciados no mundo científico e social. Esse contexto de opressão e desvalorização, porém, foi se diluindo por meio da dinâmica educativa com que os movimentos assumem seus lugares e vozes na sociedade hodierna. Com o robustecimento de novos movimentos sociais, a democracia se fortalece e os sujeitos sociais, comprometidos com novas perspectivas de resistir ao sistema político, lutam pela emancipação, libertação e garantias de direitos.

			Sobre os movimentos sociais, Lage (2013) destaca a função que estes têm para o melhor êxito da democracia, pois propõem estratégias de enfrentamento ao longo da história, para que os acontecimentos sociais que reproduzem as desigualdades não sejam compreendidos e aceitos como naturais, mas como fatos e situações que devem ser enfrentados, de modo firme e decidido, por ações coletivas:

			Os movimentos sociais têm uma função primordial que é a de criar uma tensão limite da democracia de modo que sua ação atue no sentido de romper este limite, ampliando-a. E quanto mais restrita for esta democracia – em termos de direitos, de distribuição de recursos sociais, de controle social – mais tensão haverá para o alargamento desta fronteira. A democracia nunca foi uma concessão das classes dominantes, mas fruto de lutas protagonizadas por movimentos sociais e ações coletivas (LAGE, 2013, p. 23).

			O MST foi fundado, oficialmente, no 1o Encontro Nacional dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (21 de janeiro de 1984), na cidade de Cascavel, PR. Contudo, as primeiras mobilizações antecedem a década de 1980, com as ações das Ligas Campesinas. O MST tem como pauta primeira a Reforma Agrária, e, consequentemente, a educação, por conta das necessidades das famílias nos acampamentos e assentamentos do campo. O Movimento reconhece que a luta pela terra se torna mais eficaz quando esta tem o auxílio da educação, pois o Coletivo pensa e age de forma consciente. Neste sentido, Caldart (1999, p. 178) elucida que o MST é

			[...] um movimento sociocultural cujo centro motriz está no processo de formação do sujeito Sem-Terra, que também se produz como um sujeito cultural, à medida que suas ações e sua forma de atuação na sociedade produzem e reproduzem um determinado modo de vida que ao mesmo tempo recupera, consolida e projeta valores, princípios, convicções e também um determinado jeito de conceber as relações sociais.

			O MST possibilita às famílias assentadas uma formação diversificada, pois, com sua pedagogia, acompanha e fortalece os processos escolares. Ele também oportuniza aos seus participantes uma formação intra Movimento, que se constitui em formações políticas, sociais, econômicas, críticas, coletivas, emancipatórias, para que os/as educandos/as estejam conscientes das estruturas sociais e da luta de classe que deve acontecer cotidianamente. Compreendemos, destarte, o MST como um sujeito coletivo e aprendente, que entende o seu lugar e o lugar dos outros na sociedade, na marcha cotidiana pela transformação social.

			A história do Assentamento Normandia teve início no dia 02 de maio de 1993, quando 247 famílias ocuparam a fazenda na zona rural de Caruaru, no Agreste Central de Pernambuco (SALES, 2009, p. 49). Após os primeiros anos de muita luta e resistência a várias tentativas de desocupação, o assentamento foi oficialmente reconhecido em 1997. Atualmente, em sua estrutura, o Assentamento conta com um Centro de Formação e uma cooperativa. Tem uma escola multisseriada até o quinto ano do Ensino Fundamental, além de associações com diversas atividades de produção artesanal. Uma das estruturas mais ativas é o Centro de Formação Paulo Freire, aberto à comunidade, onde são realizados encontros, reuniões e atividades de formação do MST no estado de Pernambuco e região. O Centro é mantido com recursos provenientes de projetos sociais e doações.

			Recentemente, em outubro de 2019, o Centro de Formação Paulo Freire teve a sua existência ameaçada por uma ordem de reintegração de posse expedida pela Polícia Federal de Caruaru, a pedido do Instituto de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, que determinava a desocupação da área, no prazo de apenas trinta dias. Após quase dois meses de tensão, mobilização e resistência, com o apoio dos movimentos sociais, lideranças políticas, estudantes e docentes de universidades de Pernambuco, de todo o Brasil e do mundo, o MST conseguiu derrubar esta ordem de despejo e segue firme como referência regional, nacional e latino-americana em Educação no Campo.

			O trabalho de formação desenvolvido no CFPF se caracteriza como Educação não formal, educação não institucionalizada, sem estruturas formais na dinâmica pedagógica e diferente do processo educacional que acontece na escola (ARANHA, 2006). A Educação não formal no CFPF se dá através de reuniões, encontros, congressos, grupos de estudo e cursos de formação como o Curso Pé no Chão, no qual participam educadores/as e educandos/as de diferentes idades e graus de escolaridade, abordando temas diversos, que vão desde as atividades domésticas até questões de Cidadania, Reforma Agrária, Agroecologia, Gênero, História do Brasil, Direitos Humanos, Economia e Produção Agrícola.

			A Educação não formal possibilita, por meio de análises e críticas, (re)pensar a formação humana no campo da Educação formal, que ainda tende a fazer uso dos recursos de intensa memorização nos processos de ensino e aprendizagem, de práticas excludentes, de projetos e currículos que limitam os caminhos para uma efetiva educação e, às vezes, ainda asseguram políticas que geram preconceito e violência contra os direitos dos/as cidadãos/ãs envolvidos/as no processo educacional. Por isso, optamos por refletir a Educação não formal como uma categoria analítica que nos auxilia a compreender os processos de formação humana que são forjados por meio da compreensão de educação materializada pelo Movimento, da prática educativa e a Prática Pedagógica Educador-Educando, que são desenvolvidas no Centro de Formação Paulo Freire, sobretudo, no Curso Pé no Chão.

			A Educação formal pensada e refletida pelos governos, geralmente, interfere de forma ampla na sociedade ao criar um abismo entre os poucos cidadãos que muito têm e a maioria dos cidadãos oprimidos, sofridos pelas necessidades básicas e projetos políticos e educacionais falidos. A desigualdade social ainda é aterrorizadora, quando o estado usa das fragilidades e das necessidades da população para tirar proveito e, assim, fazer o mínimo por quem está em situação de sofrimento, sem esperança de melhoria em sua vida.

			Diante da opressão social que incide também nas escolas – por uma atitude despreocupada com o ensino e a formação humana, ou seja, a transformação das crianças em sujeito emancipados e críticos – a educação é, sem dúvida, o caminho de libertação mais profícuo, ou melhor, a educação é a própria liberdade encarnada, oportunizando aos mais necessitados a tomada da consciência crítica, a emancipação da existência, a crítica contra os sistemas sociais e políticos que determinam às classes sociais lugares sem muitas condições de respirar e são vistos como “números” e “coisas” (FREIRE, 1996).

			No campo da Educação formal, fala-se que a educação existe para formar o ser humano de maneira integral. Contudo, as políticas e projetos pedagógicos instituídos por departamentos dos governos tendem a pensar uma educação reducionista para ser distribuída e aplicada nas escolas de modo autoritário e limitando ações reflexivas. Desse modo, a Educação não formal é necessária para que a sociedade obtenha conhecimento da diversidade acerca do campo educacional não formal, como o do MST, que aposta na formação do ser humano enquanto sujeito, em uma perspectiva emancipatória (MST, 1996). Uma sociedade em que cada ser humano não seja visto apenas como mais um indivíduo a ser alfabetizado, um número a ser contado nas listas de pesquisas de órgãos avaliadores de desenvolvimento educacional, mas, pelo contrário, uma sociedade onde a educação seja assumida visando formar os cidadãos/ãs em suas dimensões humanas.

			No Centro de Formação Paulo Freire são realizados diversos encontros, reuniões, preparações para marchas e cursos que fomos entendendo como práticas educativas, ou seja, são momentos formativos que ultrapassam as normas institucionais e as prescrições curriculares enviesadas pela compreensão do ser humano abstrato. Nesse sentido, compreendemos o Curso Pé no Chão como um movimento êmico, constituído por um conjunto de práticas educativas. A Prática Pedagógica Educador-Educando expressa-se nas diversas práticas educativas, tais como a formação dos Núcleos de Base, Brigadas, Palavras de ordem, Mística, Disciplina e a Prática investigativa da pesquisa, que é instigada desde o início do Curso até o os últimos momentos de formação, quando os educandos apresentam um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) – que, no entanto, não tem as mesmas normativas fixas de um TCC de graduação.

			A partir dessa contextualização de práticas educativas, fazemos uso desta categoria por entendermos que o campo de pesquisa – o território do Curso Pé no Chão, no/do MST – assim se apresentou para nosso estudo. Tomamos, por essa razão, a prática educativa enquanto categoria êmica, compreendendo-a na perspectiva de Orey e Rosa (2012, p. 687), segundo os quais a abordagem êmica

			[...] procura compreender determinada cultura com base nos referenciais dela própria. [...] a abordagem êmica é a visão interna dos observados que estão olhando de dentro, em uma postura particular, única e analítica. [...] é de extrema importância que determinada cultura seja primeiramente observada a partir da abordagem êmica, que procura compreender como os membros desse grupo cultural entendem as próprias manifestações culturais. [...] precisamos esforçar-nos para utilizá-la, pois isso equivale a ver o mundo com os olhos do outro.

			Entendemos que a prática educativa dialoga com mais exatidão com a realidade e, de modo holístico, com as ações e experiências educativas que se forjam no interior da proposta do MST. Ao compreendermos a amplitude da prática educativa em relação à prática pedagógica docente-discente, analisamos o Curso Pé no Chão com um conjunto de elementos educativos e nos filiamos à compreensão de PPEE, destacando que esta está inscrita no meio das diversas práticas educativas que compõem o Curso o qual estudamos.

			A categoria teórica de prática pedagógica docente-discente foi tecida e investigada por Margarete Braga7 e aprofundada na sua tese doutoral (2012) que se tornou livro (2015). Nessa perspectiva, Braga assevera que a prática pedagógica docente-discente

			[...] se pauta pelo processo de ação-reflexão-ação, e tende a considerar a aprendizagem como elemento central do ensino. Sustenta-se na participação dos sujeitos envolvidos no ato de conhecer e reconhecer as diferenças culturais, sociais, étnicas, de gênero e de pessoa, sem reafirmá-las como causa de desigualdade ou exclusão (BRAGA, 2012, p. 19).

			Desse modo, Braga busca compreender como esta prática pedagógica desenvolve um processo de humanização, tendo como lente teórica principal o educador Paulo Freire. Dessa forma, Braga estuda de que modo a prática, à luz da pedagogia freireana, dialoga com a realidade escolar da escola pública. Nesta direção, filiamo-nos à categoria, mas colocando-a na realidade do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, e mobilizando-a a partir da compreensão do cotidiano no MST. Por isso, participando do cotidiano e das vivências, percebemos que o campo pesquisado – Educação não formal – adere aos princípios da Educação Popular, via Freire, e da Pedagogia Socialista, por meio do pensamento de Pistrak, Makarenko e Krupskaya. Ao observarmos o campo empírico, constatamos que essas duas compreensões de educação fortalecem a concepção da própria Pedagogia do Movimento8, que também perpassa a PPEE.

			Diante da amplitude de práticas educativas que permeiam o Centro de Formação e o Curso Pé no Chão, fazemos uma releitura da categoria refletida por Braga, adotando a PPEE, levando em consideração que os mediadores do conhecimento no Curso Pé no Chão são denominados de educadores/as e aqueles que estão em formação são nomeados de educandos/as. Dessa forma, o objeto de investigação sobre o qual nos debruçamos foi a PPEE, e como esta contribui para (re)pensar a formação humana dos educandos/as do MST.

			Como reflexão que emana da PPEE, tomamos a categoria teórica de formação humana a partir dos princípios do Movimento Sem Terra. A educação possibilitada pelo Curso Pé no Chão busca formar o educando/a como um novo homem e uma nova mulher (MST, 1996) emancipados/as para a luta social. Esses novos sujeitos são formados para o compromisso social, a coletividade, a visão crítica da realidade e a transformação sociopolítica por meio da participação ativa na sociedade. Seguem-se disso, as qualidades imprescindíveis de um sujeito social: humildade, espírito de sacrifício, ser exemplo na prática de valores, ser solidário e praticar companheirismo com todos, ser estudioso, ser trabalhador e cultivar sempre a utopia de uma sociedade igualitária, justa e socialista. Destarte, o MST assevera a sua perspectiva de formação humana, que aponta para o ser humano integral:

			Estamos defendendo, então, que a educação no MST assuma este caráter de omnilateralidade, trabalhando em cada uma de suas práticas, as várias dimensões da pessoa humana e de um modo unitário ou associativo, em que cada dimensão tenha sintonia com a outra, tendo por base a realidade social em que a ação humana vai acontecer (MST, 1996, p. 8).

			A afirmação do MST acima deixa explícita sua compreensão de educação, que permite aos educandos/as uma formação sólida dos vieses individuais e coletivos. Este modo de compreender a formação humana possibilita tecer olhares outros e críticas outras acerca da Educação formal (espaços formais), os quais estão estagnados em interesses políticos que impossibilitam os estudantes fazerem suas experiências escolares voltadas para a formação humana fundamentada na luta, na emancipação, na libertação, na resistência, na consciência crítica, na subversão – quando os direitos estiverem correndo risco de serem negados à população ou repensados pelos governantes de forma a minimizá-los –, na autonomia e no direito de ser mais, de ser outro sujeito social, por meio de uma educação que coloque o ser humano no centro do palco em que os/as autores/autoras – atores/atrizes – podem transformar seus próprios figurinos pessoais e o cenário social que os cerca.

			Segundo Arroyo (2000, p. 15), a pedagogia do MST contribui para a formação humana dos seus/suas educandos/as, de modo a empoderá-los da consciência crítica, da autonomia e da necessidade de se lutar para conquistar direitos humanos, sociais, civis e políticos. É importante desenvolver a compreensão do caráter educativo e pedagógico da participação no MST como um sujeito coletivo estruturado na história, possibilitador de propostas contra-hegemônicas. chocando e fazendo com que valores e conhecimentos sejam revistos, À vista disso, entendemos que

			o campo da pedagogia tem muito o que aprender dos movimentos sociais. Os coletivos populares se reconhecem sujeitos de conhecimentos, de valores, culturas, sujeitos de processos de humanização/emancipação. Sujeitos pedagógicos produzindo outras Pedagogias (ARROYO, 2012, p. 25).

			Com isso, percebemos que o MST possibilita um caminho de formação e libertação não só com o anseio de se preservar historicamente enquanto movimento social, mas também de permitir caminhos de saberes, de fortalecimento da identidade de lutadores da terra comprometidos em formar outros sujeitos, outras pedagogias e um novo projeto societário fundamentado no trabalho, na justiça, nas igualdades e na humanização de homens e mulheres que constituem um coletivo que luta pela transformação. É, portanto, nas formações diversas no campo da Educação não formal que as experiências se tornam um campo de saberes que se entrecruzam em prol da humanização. Nesta perspectiva, compreendemos que a formação humana nasce na práxis do sujeito histórico e se materializa no estudo e, sobretudo, nas lutas por conquistas, tendo o dever e os direitos humanos, sociais e políticos como pontos de força que dinamizam a transformação da educação e da sociedade.

			O percurso teórico-metodológico do nosso estudo foi tecido por nossas compreensões enquanto pesquisador em diálogo com a teoria. Assim, as descrições e análises forjadas no campo empírico nos colocaram entre a reflexão crítica e o sentimento de quem observa subjetividades e ao mesmo tempo se enxerga em um território de pesquisa alicerçado na luta popular. Quando nos propomos fazer ciência a partir dessa pesquisa, que atravessa e transcorre os labirintos do estudo (LARROSA, 2003, p. 14) entre o MST e as Práticas Pedagógicas Educador-Educando, consideramos que a pesquisa em educação, quando é construída tendo como ponto de partida o campo empírico, não deve ser engessada, rasurada, ou fechada por determinantes conceituais.

			Tendo adentrado no CFPF, enveredamos pelos estudos da etnografia, optando por um itinerário de inspiração etnográfica. Com isso, entendemos na concepção de Mattos (2011, p. 54) que a “etnografia é a escrita do visível. A descrição etnográfica depende das qualidades de observação, de sensibilidade ao outro, do conhecimento sobre o contexto estudado, da inteligência e da imaginação científica do etnógrafo”. Sendo assim, passamos a conceber a tônica investigativa compreendendo que o pesquisador que opta por um estudo do tipo etnográfico terá a demanda da atividade de observar e descrever no/com os partícipes do espaço/tempo pesquisado. Assimilamos que a etnografia se faz por uma “descrição densa” (GEERTZ, 1989, p. 15) e que esta se constitui por meio das atividades harmônicas entre situar-se na observação e na escrita (SILVA, 2009, p. 1). Foi, portanto, nesta dinâmica que traçamos o itinerário teórico-metodológico, indo ao Movimento Sem Terra, no Assentamento Normandia. Em campo, procuramos fazer uso das observações, entrevistas não estruturadas, aplicação de questionário e do caderno de campo, para auxiliar na descrição e compreensão do território e dos sujeitos envolvidos no estudo.

			Buscamos descrever cada detalhe, os quais se tornaram importantes para a construção dos sentidos em torno da PPEE. Tornaram-se importantes os discursos e relações dos sujeitos (educadores/as e educandos/as), a identidade Sem Terra, o ambiente físico e relacional, as práticas educativas que estruturam o Curso, os momentos de interações espontâneas, as refeições e intervalos. Com isso, pudemos elaborar a etnografia ao procurar descrever e nos aproximar de compreensões que denotaram sentidos e significados que foram dados à PPEE pelos educadores/as e educandos/as, do Curso Pé no Chão.

			Foi nesta dinâmica curiosa que adentramos este chão onde muitos homens, mulheres, negros, brancos, pobres, excluídos, homossexuais, transexuais, heterossexuais, abandonados, oprimidos, pisaram. Assim, ao experimentar cada passo e no soar de cada compasso nos grãos da terra respeitamos a História. Eu, pesquisador, estava aqui, nesta estrada, entrando na História de um Coletivo e de muitos lutadores do meu estado, Pernambuco (Caderno de Campo, Sessão 02, 2018).

			Caminho que dá acesso à entrada ao CFPF

			[image: ]

			Fonte: Arquivo do autor, 2018.

			O assentamento Normandia tornou-se referência para o Movimento não apenas no estado, mas em todo o país, pois no seu interior existe o CFPF, que tem estrutura de alojamentos para hospedar aproximadamente 300 pessoas. Durante as andanças, os olhares, anotações e descrições perpassados pelos espaços que se nos apresentavam, tecemos compreensões da diversidade de práticas educativas nos espaços não escolares, principalmente, as propulsoras de formações políticas. Dentre elas ressaltamos: o Curso Lênin, que é ofertado no CFPF e visa estudar as obras do revolucionário russo; o Curso Básico, que é considerado um curso mais avançado, pois tem como pré-requisito a participação dos/as educandos/as em outros cursos de formação; o Curso Pé no Chão, para aqueles/as que estão adentrando ao Movimento; as reuniões em preparação para o Congresso do Povo; a Formação para Professores da EJA Campo; e Cursos de Especialização em parceria com outros grupos, a exemplo da Fiocruz, que são ofertados naquele espaço educativo.

			Após manter contato com as diversas práticas educativas possibilitadas no CFPF, elegemos o Curso Pé no Chão como objeto de nosso estudo por ser uma prática educativa que se estende durante, praticamente, seis meses. Este curso é realizado na modalidade conhecida como Pedagogia da Alternância9: um tempo de formação no CFPF e um tempo-comunidade, nos acampamentos e/ou assentamentos dos/as educandos/as. Desse modo, o Curso é ofertado pelo MST de Pernambuco duas vezes ao ano. No primeiro semestre de 2018 aconteceu a 35ª Turma Pé no Chão, que recebeu o nome de Antônio Cândido. No segundo semestre de 2018, o Movimento Sem Terra formou a 36a turma que, na escolha do nome, decidiu fazer uma homenagem significativa: Turma Marielle Franco10. Esta escolha foi feita em diálogo entre os/as educandos/as, a Coordenação Político-Pedagógica, a coordenadora do CFPF e os/as educadores/as. A justificativa para a escolha foi elucidada por Lênin11, um dos sujeitos da nossa pesquisa: “foi uma grande oportunidade a escolha de homenagear Marielle Franco no contexto atual. Ela era uma mulher brava, da luta, negra, parlamentar séria e comprometida com a transformação social, homossexual e corajosa ao denunciar as injustiças” (Lênin, Caderno de Campo, sessão formatura do Curso Pé no Chão).

			Como o Curso Pé no Chão é uma proposta de formação mais extensa, compreendemos que seria o mais adequado para analisarmos a PPEE. O Curso costuma receber jovens com idade mínima de 16 anos, mas, pelo que foi observado, houve a participação de um jovem de 15 anos o qual se mostrou disponível e interessado pela luta e história do MST. O mais idoso da turma tinha 63 anos. Dessa forma, percebemos a diversidade de gerações que permeia o Curso Pé no Chão. Isso também é realidade quando nos referimos à escolaridade. No segundo semestre, o Curso acolheu 31 educandos/as para a formação humana e sociopolítica. Quatro educandos do Curso não sabiam ler e, no final, do percurso de leituras, análises da realidade e encontros à parte, três educandos dos quatro não alfabetizados reconheceram que aprenderam a ler e escrever em pouco tempo, principalmente, pela construção coletiva, cuidados e relação de alteridade no trato com os saberes fortalecidos na PPEE no Curso Pé no Chão.

			Vale recordar que os momentos de formação para quem não é alfabetizado acontecem em horários diferentes, e tornam-se também espaço/tempo para (re)pensar a formação humana, visto que a Prática Pedagógica Educador-Educando tem sua centralidade na participação ativa de ambas as partes no processo de ensino e aprendizagem. Percebemos que, neste processo de alfabetização, o Curso Pé no Chão trabalhou com a leitura do mundo e a leitura da palavra. Os/as educadores/as instigaram os/as educandos/as a auxiliarem quem ainda não era alfabetizado, propondo em outros horários momentos de leitura, escrita, reflexões da realidade e dinâmicas para o reconhecimento do alfabeto e a formação de palavras com sentidos na realidade. Esses momentos formativos eram, assim, mobilizados pelo ato de cuidar, ou seja, os/as educandos/as que participaram estavam desejosos de que os/as participantes do Curso aprendessem a ler e a escrever.

			Como o foco desta pesquisa se centra na PPEE e suas contribuições para (re)pensar a formação humana, escolhemos um dirigente do MST do estado de Pernambuco que está no Movimento desde sua fundação no sul do Brasil. Com isso, ao escutarmos o seu relato, entendemos que, pelo fato de ser um dos idealizadores e arquitetos do Curso Pé no Chão, conhece bem a história da sua criação. Este participante, nós o nomeamos12 Lênin13, por ser um líder influente no Movimento, tanto a nível de estado como nacionalmente. Em seguida, como nosso percurso de estudo pretendeu se voltar aos estudos da Prática Pedagógica Educador-Educando, elegemos dois educadores e duas educadoras: Educador 1 (33 anos, formado em História pelo PRONERA14); Educador 2 (26 anos, formado em História pelo PRONERA);  a Educadora 1 (32 anos, concluindo a licenciatura em Ciências Sociais pelo PRONERA) e a Educadora 2 (35 anos, licenciada em Pedagogia).

			Os critérios para a escolha dos Educadores/as foram: ter mais de três anos contribuindo como educador/a no Curso Pé no Chão, pois entendemos ser um tempo considerável para a compreensão dos objetivos propostos por esta pesquisa e as possíveis compreensões acerca da formação humana possibilitada pela PPEE, visto que no período de três anos o/a educador/a contribuiu com a formação de seis turmas do Curso; estar aberto/a para colaborar com a pesquisa; a adoção de paridade de gênero masculino e feminino; e estar engajado/a no Movimento Sem Terra. Optamos por chamá-los/as com nomes fictícios, representados por figuras15 da luta popular que são reconhecidas pelo Movimento Sem Terra: Educador 1 – Márcio Oliveira; Educador 2 – Oziel Alves; Educadora 1 – Dandara e Educadora 2 – Margarida Alves. Fizemos a escolha de quatro educadores/as do Curso Pé no Chão, dentre os quinze que colaboraram na 36ª turma. Assim, elegemos como sujeitos um número equivalente de educadores/as e educandos/as, o que nos possibilitou uma compreensão mais densa a respeito da PPEE.

			Para elucidarmos a participação dos/as educandos/as na presente pesquisa, escolhemos dois educandos – Educando 1 (35 anos, não alfabetizado) e Educando 2 (20 anos, concluiu o Ensino Médio) – e duas educandas – Educanda 1 (29 anos, concluiu o Ensino Médio) e Educanda 2 (23 anos, bacharelanda em Gestão ambiental). Desta forma, apontamos como critérios a adoção do gênero masculino e feminino, a abertura para a participação na pesquisa e a escolarização de cada sujeito: um participante não alfabetizado, dois que concluíram o Ensino Médio e a terceira que estava concluindo o Ensino Superior. Nomeamos os atores sociais das falas e cenas como personagens históricos da realidade e da luta popular, reconhecidos nos contextos do Movimento Sem Terra. Foram nomeados16 o Educando 1 – Antônio Conselheiro e o Educando 2 – Florestan; a Educanda 1 – Marielle Franco e a Educanda 2 – Luiza Ferreira.

			

			
				
					2	A expressão Prática Pedagógica Educador-Educando será designada neste texto pela sigla PPEE.

				

				
					3	Utilizaremos a sigla CFPF para nos referir ao Centro de Formação Paulo Freire.

				

				
					4	A palavra Movimento, grafada com inicial maiúscula, refere-se, ao longo de todo o nosso texto, ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra.

				

				
					5	Segundo Carrillo (2013, p. 26), “a ideia de ‘povo político’ não remete a uma condição ou população predeterminada, mas à ação dos sujeitos que constantemente questionam o sistema de dominação democrática, reconfiguram o espaço comum, os conteúdos da discussão pública e a expansão possível”. É nesta perspectiva que utilizamos a categoria a respeito do processo de formação humana no MST. Quando abordarmos a expressão “povo político”, estamos nos remetendo ao termo militantes (militância), que é usado pelo Movimento para se referir aos sujeitos sociais que compõem o Coletivo.

				

				
					6	Adotamos o termo educador/a e educando/a para referir-nos aos participantes do Curso Pé no Chão. Não utilizamos os termos professor/a e aluno/a por se tratar de um espaço não escolar, como entendemos o Curso no Assentamento Normandia. Tratar os sujeitos como educadores/as e educandos/as se articula com os apontamentos que fomos tecendo durante as observações ao Curso Pé no Chão. Esses termos são traduzidos e materializados no campo por influência da Educação Popular, via Paulo Freire, com a tentativa de (des)cristalizar a figura do professor como sendo o único detentor do conhecimento. Compreendemos, portanto, que a postura dos/as educadores/as do Curso Pé no Chão se vincula ao paradigma da Educação Popular, ao possibilitar a libertação, autonomia e formação humana dos/as educandos/as.

				

				
					7	Segundo as normas da ABNT, quando apresentamos um/a autor/a, devemos escrever apenas o seu sobrenome. Entretanto, ao apresentarmos uma autora pela primeira vez em nosso texto, colocamos o nome e o sobrenome da mesma para explicitar a produção acadêmica elaborada por mulheres.

				

				
					8	A Pedagogia do Movimento Sem Terra, segundo Caldart (2012), surge da relação de várias outras pedagogias, tais como a Pedagogia da História e a Pedagogia da Luta social.
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